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Prefácio


			Ao longo da História, presenciamos diferentes tipos de moeda. Aliás, não só diferentes tipos de moedas, mas também diferentes histórias da moeda. Trata-se de um tema inquietante não somente aos doutos, mas a todos que desejam se libertar das amarras do obscurantismo e do senso comum para, enfim, repousar nos luminosos e frutuosos campos do saber. Se falarmos de maneira generalizada, preconceberíamos o desenvolvimento do dinheiro a partir de bens, como o sal e o gado – daí a origem das palavras “salário” e “pecúnia”, do latim pecus –, passando pelo uso dos metais, como prata e ouro, sua posterior transformação em papel moeda até chegarmos ao sistema monetário atual, cuja utilização ocorre majoritariamente pelo meio digital, sendo controlado monopolisticamente pelos governos por meio dos Bancos Centrais. Percebemos, mesmo sob uma perspectiva inicialmente rápida e superficial, que o dinheiro não possui uma faceta, mas várias. Seu processo de amadurecimento levou milhares de anos e conduziu estudiosos a elaborarem diferentes teorias. Apesar do aparente consenso sobre o surgimento da moeda como superação do escambo, há quem diga que o dinheiro emergiu mais como instrumento contábil do que solução para satisfazer as relações de troca. Mergulharemos no misterioso Mundo Antigo, em um literal vislumbre babilônico, e, no decorrer do presente estudo, verificaremos os desdobramentos das diferentes abordagens teóricas e confrontaremos tais divergências, assim como as distintas águas do Eufrates e Tigre que, embora traçando caminhos diferentes, colidem-se inevitavelmente em dado momento. 


			Em seguida, mostraremos o motivo para a consagração do ouro ao longo dos séculos, objeto de fascínio e cobiça, considerado um vestígio do sol ao nosso alcance, tamanho brilho dourado que dele reluz. Desvendaremos seu lento declínio, durante o século XX, até ser substituído pela não menos mística moeda fiduciária. Sim, mística e com ares de sobrenatural, afinal, o termo “fiduciário” vem do latim fidúcia, variante de fides, que significa fé. Aqui, uma curiosidade um tanto preocupante: a moeda fiduciária, de forma contrária ao imaginado por aqueles não experimentados em Economia, não possui lastro. Curioso porque mostra o quão pouco se conhece sobre algo tão presente e indispensável no cotidiano dos indivíduos. Preocupante também, pois não saber o funcionamento do dinheiro pode facilmente ser de grande infortúnio à vida financeira de muitos. Nesse estágio, apesar do objetivo em incitar um aspecto quase divinal, a moeda fiduciária não lastreada se tornou alvo de intensos debates não só da comunidade acadêmica, como também de outros setores da sociedade, sobretudo após a crise de 2008. Como então manter a “fé” na solidez do dinheiro se ele é fabricado “ex nihilo”, isto é, do nada? Não nos ateremos, aqui, em fazer elucubrações metafísicas sobre aquilo que parece surgir do nada. Deixemos isso para filósofos e teólogos. Façamos perguntas mais modestas. Se, em tese, as instituições garantem o valor do dinheiro, quem garante o funcionamento das instituições? Esse questionamento imita de certa forma a pergunta “Quis custodiet ipsos custodes?” (Quem vigia os vigilantes?), originalmente feita pelo poeta romano Juvenal (50 d.C. a 120 d. C.), mostrando-se ainda muito pertinente e atual. A propósito, o valor do dinheiro vem de onde? Será que são as instituições quem define o valor por força de lei ou é fruto do juízo de cada indivíduo? 


			De fato, a “fé” no dinheiro não parece nada redentora, provocando-nos mais dúvidas que certezas. De certo modo, assim como nós, a moeda parece querer se libertar do mundo material e ganhar aspecto cada vez mais incorpóreo, partindo, agora, do papel para o digital. E não é, ironicamente, tornar-se incorpóreo o destino de todos os indivíduos? Mais cedo ou mais tarde, vamos nos desfazer do nosso corpo para residir somente na memória de quem testemunhou nossa existência. Ou como diriam os antigos, “memento, homo, quia pulvis est et in pulverem reverteris” (lembra-te, homem, que és pó e ao pó retornarás). A história monetária, portanto, confunde-se com a história humana.


			Com a chegada das criptomoedas, a perspectiva é finalmente o dinheiro se libertar do mundo físico, principalmente do controle humano e dos comandos centralizados para se descentralizar mediante um sofisticado sistema, chamado Blockchain. A ideia vendida pelos entusiastas é que não precisaremos mais confiar nas pessoas, e sim em um complexo protocolo criptografado. A experiência é única; e os desafios, gigantescos. Ao longo dos séculos, a relação do ser humano com o dinheiro partiu das águas babilônicas, posteriormente se aventurando em minas de ouro, depois transformamos nosso dinheiro em papel pintado e agora entrelaçamos tudo em uma vasta rede chamada internet. É preciso, mais do que nunca, coragem e ânimo para adentrar o desconhecido, dissipando a incômoda névoa que se apresenta diante de nós e iluminando nosso caminho com a luz da razão. 
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Introdução


			Primeiramente é importante destacar que o presente estudo não tem a intenção de contar a “história do dinheiro”, passando período por período. Os motivos são diversos: o primeiro deles, como abordado no prefácio, é que não existe uma só história do dinheiro, mas histórias do dinheiro; o dinheiro surgiu em diferentes sociedades dispersas em termos de tempo e localidade. Sendo assim, partir do pressuposto que há uma História unificada da moeda é cair em abstrações que se revelam armadilhas enganosas para aquilo que se pretende compreender. O segundo motivo, ligado ao primeiro, é evitar a restrição do referencial europeu de periodização histórica, afinal, estamos a tratar de um fenômeno que abrange muitas outras sociedades, cada qual possuindo periodização própria, o que poderia facilmente confundir aqueles que se aventuram nas misteriosas veredas de nossa Ciência. Por fim, o terceiro motivo é o escopo do estudo em si, mais econômico que propriamente histórico. Dito de outro modo, a preocupação suprema do presente trabalho é aplicar o ferramental de teorias econômicas ao fenômeno da moeda, colidindo-as para, enfim, encontrarmos aquelas teorias mais resistentes ao escrutínio dos estudiosos. 


			A teoria monetária pretende descrever a relação dos agentes econômicos com a moeda, seu surgimento, sua utilização, suas funções e seu símbolo. Para Niall Ferguson (2017, p. 33), moeda é “confiança registrada”. Ainda segundo Ferguson (2017, p. 32), “o caráter intangível da maior parte do dinheiro é talvez a maior evidência da sua verdadeira natureza”. O economista Gustavo Franco (2016), em seu artigo “O Fim do Dinheiro”, aponta para as atuais condições do dinheiro e sua imaterialidade. Já Boianovsky (1992), ao observar o sistema financeiro moderno, constata que a economia se aproxima do que Knut Wicksell denominou de “economia de puro crédito”, na qual a circulação de dinheiro em espécie é mínima. Ao que parece, caminhamos, a passos largos, para uma economia “desmonetizada”, na qual o dinheiro assume identidade cada vez mais abstrata. 


			Nossa proposta, portanto, é aplicar a teoria econômica a diferentes cenários, adotando, como ponto de partida, a Antiga Mesopotâmia na Seção I. A razão é simples: até onde se sabe, é considerada a primeira grande civilização da História. Além disso, os registros econômicos deixados pelos mesopotâmicos são muito abundantes, facilitando consideravelmente nossa investigação (WOODS, 2010). Veremos qual a relação que os mesopotâmicos tinham com a moeda, em uma abordagem que alia Etnografia e Economia, enfatizando as funções da moeda e qual mais se sobressaía no cenário econômico da Antiga Mesopotâmia. Confrontar as funções da moeda, dissertando sobre qual a mais predominante, servirá como pano de fundo para contrastarmos a Teoria Estatal da Moeda e Teoria Cataláctica, apresentando as principais reflexões e argumentações de representantes de cada lado. Será tratado também o processo de seleção natural entre os diferentes bens, hierarquizando-os em distintos graus de liquidez, pois, conforme ensina Menger (1892), a teoria sobre a origem do dinheiro não pode se sustentar sem uma teoria sobre graus de liquidez. 


			Segundo sua visão, os bens utilizados como meio de troca passaram por um longo processo adaptativo no qual as mercadorias menos aptas para a circulação rápida e eficiente aos poucos foram descartadas, enquanto as mercadorias cujas propriedades eram mais condizentes com a evolução dos mercados foram se consolidando. Uma vez analisada a origem do dinheiro, podemos entender como e por que os metais ganharam a preferência para desempenho da função como moeda. Nisso reside a justificativa para o hiato temporal da Antiga Mesopotâmia para o século XVI, afinal, conforme o processo adaptativo já descrito, os bens “sobreviventes” foram os metais, e esses, por consequência, depois de terem logrado grande sucesso frente outros bens, atingiram o ápice durante as Grandes Navegações. 


			Analisaremos, na Seção II, o padrão ouro, sua adoção e predominância nas relações comerciais entre as nações no decorrer de quase quatro séculos. Todavia, após reinar incontestável, o ouro foi aos poucos enfraquecendo, até o ponto de não se sustentar mais. Podemos dizer que a ascensão do ouro se iguala a sua queda; outrora ponto de referência, tornou-se indesejável e até inconveniente conforme análise dos poderosos de Bretton Woods. Sendo assim, o ouro deu espaço para a moeda fiduciária. A partir desse momento, não era mais o princípio da escassez a salvaguardar o dinheiro, mas o próprio estado. Os Bancos Centrais despontaram como os guardiões da moeda; e o grau de intervencionismo, por meio de políticas monetárias, aumentou consideravelmente. Muitos economistas pareciam satisfeitos com o novo sistema, esbanjando cálculos altamente complexos e técnicas extremamente apuradas. A motivação era dar maior teor de cientificidade à Economia. Os políticos também regozijavam, podendo adotar políticas expansionistas para estimular a economia e ganhar popularidade entre os eleitores. 


			Contudo alguns se mantiveram céticos sobre a sustentabilidade do sistema monetário tal como se apresentava. Entre eles, havia, em especial, um economista muito preocupado sobre conferir tanto poder aos central bankers: Friedrich August von Hayek. Nascido na Áustria, Hayek formou-se na Universidade de Viena, tornando-se um representante da Escola Austríaca de Economia. Aluno e depois companheiro de pesquisa de Ludwig von Mises, Hayek iniciou uma série de estudos sobre ciclos econômicos ainda durante os anos ١٩٣٠, rivalizando com John Maynard Keynes. O sucesso desse último ofuscou as teorias do economista austríaco por décadas, dando a entender que a hegemonia keynesiana duraria para sempre. Porém a inesperada indicação para o Prêmio Nobel de Economia, aliada às constantes crises econômicas em escala global durante a década 1970, deu novo vigor ao já idoso von Hayek. Seu posicionamento era firme: indagar sobre a natureza da moeda e o que estão fazendo com o dinheiro dos cidadãos não parecia somente plausível, mas extremamente necessário e até obrigatório. Foi nesse ponto que, ao investigar as principais crises econômicas do século XX e relacioná-las inerentemente ao atual modelo monetário com utilização de reservas fracionadas, assim como a constatação do elevado nível de intervenção das políticas monetárias e seus efeitos, muitas vezes considerados nocivos ao funcionamento adequado da economia por gerar ciclos econômicos, Hayek propôs algo até então historicamente impensável para a Ciência Econômica: a Desestatização do Dinheiro. 


			Esse é o título de uma das obras do economista supracitado, lançada em 1976, cujo objetivo era incitar o debate sobre modelos alternativos ao atual regido pelos Bancos Centrais, apelando para as forças concorrenciais do livre mercado e aplicando-as ao uso de moedas emitidas por entes privados. Também é esse o ponto de partida para a Seção III, pois atualmente, de certo modo, já é possível visualizar um cenário próximo ao idealizado por Hayek. É fato que, no primeiro momento, sua ideia foi prontamente rechaçada e ignorada por economistas e pela opinião pública. Entretanto, mais de três décadas depois, o debate ganhou vida por intermédio de Satoshi Nakamoto. Este apresentou, no mesmo ano da crise de 2008, o Bitcoin ao mundo, um sistema de pagamentos descentralizado e totalmente digital (PREVIDI, 2014), no qual suas transações são registradas numa espécie de livro-razão chamado Blockchain. O grande mérito de Sakamoto certamente foi reproduzir a escassez no meio digital e, sendo bem escasso, torna-se objeto de estudo da Ciência Econômica. 


			Esse é o argumento para nos debruçarmos, sob o prisma econômico, sobre uma das maiores inovações tecnológicas do início do século XXI: as criptomoedas. Destacamos o papel do Bitcoin, mas não nos limitando a ele. O terceiro tópico trata da perspectiva da criptomoeda e Blockchain, os impactos já observados e os impactos ainda aguardados, assim como os desafios de implementação. Consideraremos as motivações ideológicas e econômicas envolvendo o mundo das criptomoedas, como governos e demais instituições estão lidando com um mundo onde as inovações são cada vez mais constantes e inesperadas. Nota-se que, em um sistema de mercado cada vez mais dinâmico e complexo, torna-se um desafio ainda maior para regulamentações centralizadas. Aliás, o modelo de regulamentação centralizada está se tornando cada vez mais obsoleto e indesejável, e o caminho tende para regulamentações de aspecto descentralizado. Veremos que, diante das criptomoedas, a noção do estado como planejador onisciente passa a se fragilizar cada vez mais. Aplicar a teoria monetária ao caminho evolucionário do dinheiro, levando em conta sua origem, o estabelecimento do padrão-ouro, as moedas fiduciárias e a perspectiva com as criptomoedas, é o principal objetivo do presente estudo. Para balizar tal estudo, levantamos três questões centrais: 


			

					Será mesmo que o dinheiro surgiu como saída sofisticada ao problema de dupla coincidência gerado pelo escambo?



					
Como um padrão monetário passa a ser estabelecido e quais processos podem levá-lo tanto à consagração quanto à sua ruína?



					
Seria o Bitcoin uma tecnologia capaz de testar a teoria monetária de Friedrich von Hayek sendo exclusivamente regulada pelas forças do mercado? 



			


			Adiantamos que a tese defendida no presente estudo, respondendo às três perguntas anteriores, é: 1) a moeda surgiu mediante o mercado, e esse surgimento demandou um período de maturação (mercadoria – protomoeda – moeda); 2) quanto maior a adaptação de um bem como meio de transação ao ambiente econômico, menor a tendência de volatilidade, e, consequentemente, a confiabilidade desse mesmo bem perante o público; e 3) o sistema concorrencial tende a ser superior ao monopólio em qualidade do serviço, e tal premissa pode ser aplicada também ao setor monetário. 


			





Seção I


			A Origem do Dinheiro


			A Teoria Econômica Sobre a Origem do Dinheiro 


			Adam Smith (2015) afirma que o dinheiro surgiu como uma evolução do sistema de trocas. Ele cita diferentes mercadorias, como gado, sal, conchas, bacalhau seco, tabaco, açúcar, pregos, até os diferentes povos chegarem ao uso dos metais. Os livros-texto de economia de retratam o escambo – ou troca direta – como a forma inicial das relações intercambiais de mercadorias. Em cenários primitivos, quando a população era muito limitada e o sistema econômico, pouco complexo, a circulação de mercadorias se resumia a trocar produto A por B. Parte-se do princípio de que as trocas são meios dos quais os agentes econômicos utilizam para obter vantagens mútuas. No entanto, de acordo com Mises (1953), com o aumento populacional, a divisão do trabalho mais refinada e maior diversificação das necessidades, aumentou-se também a possibilidade de dupla coincidência de desejos. Assim, a teoria econômica sugere que o dinheiro tenha surgido como evolução natural do escambo, desempenhando a função de meio de troca indireto amplamente aceito, superando o problema de dupla coincidência. Conforme Gustavo Franco: 


			Os relatos sobre as origens da moeda dão conta de que o dinheiro foi inventado “muitas vezes em muitos lugares”; não resultou propriamente de “progresso tecnológico”, mas de uma espécie de “revolução mental” ou da “criação de uma nova realidade intersubjetiva” que, em suas múltiplas manifestações, foi compondo uma espécie de narrativa mítica, orientada mais pelo cálculo que pela antropologia. (HARRARI, 2017 apud FRANCO, 2017, p. 13). 


			Conforme Franco (2017), o dinheiro é um produto social. André Lara Resende (2017) classifica o dinheiro de maneira similar, definindo-o como uma convenção. Entretanto caberia ainda explicar por que alguns bens eram mais adotados que outros para desempenhar a função da moeda. Se o dinheiro surgiu “muitas vezes em muitos lugares” sob as mais variadas formas, uma análise mais cuidadosa requer considerar as razões para isso ocorrer. Por exemplo, em alguns locais, o sal predominou; noutros, o gado. Em outras ocasiões, o bem mais utilizado foi a cevada; já em outras circunstâncias, foram tecidos e até mesmo conchas. Inicialmente parecia não haver um padrão sobre qual mercadoria deveria ser adotada como dinheiro, e as pessoas, conforme a teoria econômica indica, consideravam como meio de troca praticamente qualquer coisa que tinham em mãos. Por esse ponto de vista, a teoria do escambo ganha forte sustentação. Porém ainda não se explica exatamente o motivo de alguns bens predominarem nas relações de troca, ainda mais se considerarmos que esse processo foi se desenvolvendo até, enfim, o ouro desbancar todas as demais mercadorias. Para suprir tal lacuna, Carl Menger, fundador da Escola Austríaca de Economia, propôs uma teoria sobre graus de liquidez. Em outras palavras, deve-se considerar que alguns bens são comumente mais necessários que outros, por isso uns se firmam como meio de troca enquanto outros são descartados. O modo pelo qual essa avaliação é feita pelos agentes econômicos será abordado posteriormente. Por ora, cabe ilustrar que a teoria econômica em voga aponta para o dinheiro como fruto inevitável de relações de troca que foram se intensificando ao longo do tempo. 


			A diferença entre Smith e Menger, conforme vimos, consiste no adendo desse segundo sobre variados os graus de liquidez de diferentes mercadorias para explicar o surgimento do dinheiro. Isso porque, para Smith, a troca se dá pela equiparação do valor de uso entre diferentes mercadorias. Já para Menger, a troca só é possível não pela equidade valorativa, mas, justamente o contrário; sua diferença valorativa estimula a troca, uma vez que cada um dos lados nessa relação enxerga uma vantagem a obter. A avaliação sobre quais mercadorias são mais valiosas e cobiçadas faria com que os agentes econômicos apresentassem maior rejeição a certos bens e maior aceitação a outros. Essa diferença entre os teóricos está longe de ser trivial, pois reside em considerações diametralmente opostas sobre o valor enquanto fenômeno econômico. De um lado, Adam Smith adota a Teoria do Valor Trabalho; de outro, Menger apresenta a Teoria da Utilidade Marginal. As diferentes concepções sobre valor conduzem à raiz dessa divergência sobre o fenômeno das trocas. Em todo caso, ambos concordam que existem visíveis motivações e predisposições individuais para intercambiar mercadorias. Todavia é indispensável ressaltar que a teoria do escambo foi orientada mais pela intuição teórica dos economistas, ainda que pareça bastante plausível, que por pesquisas arqueológicas aprofundadas, e esse fato abriu a brecha para contestações de estudiosos de outras áreas, em especial a Etnografia. 


			A Etnografia Aponta Para Outra Direção 


			De acordo com Humphrey (1985 apud GRAEBER, 2016), a etnografia aponta para outras direções, descartando o exemplo de economia de escambo, algo muito diferente daquilo proposto comumente por economistas como Adam Smith, Carl Menger ou William Stanley Jevons. Conforme estudos do antropólogo Graeber (2016), não há indícios históricos que o dinheiro tenha surgido como evolução direta do escambo. Há relatos, sim, de escambo, mas entre diferentes tribos que pouco mantinham contato ou que jamais se veriam outra vez, não entre membros de uma mesma tribo. As trocas seriam, nesses casos, concretizadas apenas em casos isolados, não estabelecendo a tônica da relação entre os agentes econômicos. Graeber (٢٠١٦) cita exemplos de diferentes tribos que até os dias atuais realizam performances ritualísticas onde o escambo é praticado. Porém, entre os próprios membros de uma mesma tribo, a relação costuma se basear na produção e distribuição comunal. 


			Para Polanyi (2000), a concepção histórica sobre sociedades antigas em que as trocas entre particulares cujos interesses eram independentes ou indiferentes às necessidades sociais deve ser contestada. Karl Polanyi afirma: 


			A descoberta mais importante nas recentes pesquisas históricas e antropológicas é que a economia do homem, como regra, está submersa em suas relações sociais. Ele não age desta forma para salvaguardar seu interesse individual na posse de bens materiais, ele age assim para salvaguardar sua situação social, suas exigências sociais, seu patrimônio social. Ele valoriza os bens materiais na medida em que eles servem a seus propósitos. Nem o processo de produção, nem o de distribuição está ligado a interesses econômicos específicos relativos à posse de bens. Cada passo desse processo está atrelado a um certo número de interesses sociais, e são estes que asseguram a necessidade daquele passo. É natural que esses interesses sejam muito diferentes numa pequena comunidade de caçadores ou pescadores e numa ampla sociedade despótica, mas tanto numa como noutra o sistema econômico será dirigido por motivações não-econômicas. (POLANYI, 2000, p. 65). 


			O homem, conforme Polanyi, era menos propenso a barganha, permuta e lucros e mais sujeito a distribuição e coletividade. Aquilo que um membro produzia era ofertado a toda sociedade e por essa ele também era servido. Para Graeber (2016), quando um membro precisava de algo em especial, por exemplo, um calçado, solicitava a quem estava encarregado, conforme a divisão primitiva do trabalho, de produzi-lo, e o sapato era simplesmente confeccionado. No entanto, como a percepção dentro de uma sociedade comunal era de que a produção deveria se voltar ao interesse da sociedade e não em servir apenas um indivíduo em especial, criava-se um sentimento de dívida por parte daquele que se beneficiava do serviço exclusivo. Ficava, dessa forma, aquele que recebeu o favor em débito, tendo que retribuir àquele que lhe prestou o serviço, não por obrigação mercadológica, mas por um princípio de reciprocidade. Essa dívida era paga em oportunidades futuras, quando as circunstâncias assim exigissem. Nasce assim, conforme o antropólogo, o crédito, isto é, a relação que repousa na confiança de que uma dívida será honrada. 


			Se o dinheiro não surgiu como evolução natural do escambo, sendo uma saída sofisticada para evitar a dupla coincidência de desejos, portanto servindo primeiramente como meio de troca, mas sim como forma de registrar dívidas; seria necessário estabelecer uma medida de valor, isto é, uma maneira de mensurar a importância devida, assegurando que nenhum dos envolvidos sairia prejudicado no acordo. Como essa troca de favores não tinha, no primeiro momento, uma ocasião específica e obrigatória para ser quitada; era preciso padronizar o valor e esse, por sua vez, ser preservado ao longo do tempo para os bens serem negociados entre as partes. 


			No entanto há considerações a se fazer referente a tal afirmação. Graeber não se baseia em fatos históricos concretos, apenas faz um exercício imaginário sobre como o crédito poderia de fato ter surgido. Não se pode deixar de constatar que Graeber, em sua obra, constantemente ironiza os economistas em geral justamente por utilizarem modelos fictícios que visam a explicar o surgimento do dinheiro a partir do escambo. Curioso que, no caso do exemplo fictício de Graeber, os exercícios imaginativos deixaram de ser um problema. Sim, há indícios desse sistema baseado em uma espécie de crédito na Antiguidade, sendo um procedimento muito comum. Porém é necessário averiguar o tema com cautela, pois uma atividade ocorrer com frequência não significa dizer que tenha se originado dessa forma. 


			Conforme indica a pesquisa do historiador Ferguson (2017), nas contas ou “fichas” utilizadas na Antiga Mesopotâmia, um membro declarava possuir um débito com outro a ser pago em cevada em ocasião futura. Também eram utilizados lã, prata ou outros bens. Havia um sistema econômico sofisticado, com crédito, juros e registros das transações. Sobre tais registros, diz Ferguson: 


			É impossível tocar nesses antigos instrumentos financeiros sem um sentimento de assombro. Embora feitos de argila básica, eles duraram muito mais que os dólares de prata do manancial de Potosí. Uma “ficha” especialmente bem preservada, da cidade de Sippar (atualmente Tell Abu Habbah, no Iraque), data do reinado de Ammiditana (١٦٨٣-١٦٤٧ a.C.), declara que seu portador deve receber uma quantia específica de cevada na época da colheita. Outra dessas “fichas”, inscrita no reinado de seu sucessor, o rei Ammi-saduqa, ordena que o portador deveria receber uma quantidade de prata no final de uma jornada. (FERGUSON, ٢٠١٧, p. 31). 


			A seguir temos alguns exemplos de fichas utilizadas. A primeira ficha é uma nota de venda de um escravo e uma construção, cerca de 2600 a.C.; a segunda ficha (canto superior direito) é um contrato aluguel de propriedade, cerca de 2000 a.C.; enquanto a terceira, logo abaixo, é um contrato de venda de colheita, cerca de 490 a.C.:


			Figura 1 – Fichas antigas da Mesopotâmia
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			Fonte: Facts and Details – Mesopotamian Economics and Money (2020)


			Após isso, Ferguson (2017, p. 31) estabelece uma relação entre essas fichas mesopotâmicas e as notas emitidas, por exemplo, pelo Banco da Inglaterra, constando a inscrição: “Eu prometo pagar ao portador, sob demanda, a soma de...”. Ou seja, trata-se de promessas de pagamento. Analogamente, essas antigas fichas seriam similares às notas promissórias de hoje. Outro fator que explicita a sofisticação da economia, já nos tempos antigos, é a presença dos juros. Os recibos de argila, ou encargos, eram emitidos para aqueles que depositavam o grão, ou outras commodities, nos palácios reais ou nos templos. “Esperava-se que os que tomassem empréstimos pagassem juros [...] em taxas que com frequência chegavam a 20%” (FERGUSON, 2017, p. 34). 


			 Vale dar a devida atenção, contudo, a uma das inscrições citadas por Ferguson, na qual estava ordenado que um cidadão receberia prata como pagamento no final de sua jornada. Ao contrário da lã ou da cevada, o metal não pode ser utilizado para se proteger do frio ou se alimentar, apenas para ornamento ou troca. Isso indica sua utilização como meio de troca, afinal nenhum indivíduo aceitaria ser pago em prata caso o metal não representasse um meio de troca de alta liquidez. Em outras palavras, usava-se, sim, dinheiro físico. Conta Graeber (2016, p. 55): “A unidade monetária básica era o siclo de prata. O peso de um siclo de prata era estabelecido como o equivalente a um gur, ou bushel de cevada”. O antropólogo reconhece que efetivamente a prata era dinheiro, mas atenta ao fato de haver baixa circulação, ficando armazenada nos templos. “Os camponeses que deviam dinheiro [...] parecem ter liquidado suas dívidas principalmente em cevada, e por isso era tão importante fixar a proporção da prata para a cevada” (GRAEBER, 2017, p. 56). É sugerido, por conseguinte, que as evidências demonstram uma economia mais próxima do puro crédito que uma economia monetizada. 


			Nas praças de mercado que surgiram nas cidades da Mesopotâmia, os preços também eram calculados em prata, e o preço das mercadorias que não eram totalmente controladas pelos templos e palácios tendiam a flutuar de acordo com a oferta e a procura. Mas, mesmo aqui, as evidências que temos sugerem que a maioria das transações era baseada no crédito. Os comerciantes [...] estavam entre os poucos que usavam com frequência a prata nas transações; mas até mesmo eles faziam a maior parte de suas transações à base do crédito, e as pessoas comuns que compravam cerveja das “cervejarias” ou dos estalajadeiros locais também abriam uma conta que seria liquidada, na época da colheita, com cevada ou outra coisa que tivessem em mãos. (GRAEBER, 2016, p. 56). 


			Por outro lado, conforme já alertado, isso não prova que o crédito tenha surgido primeiro, apenas que era mais popular. Além disso, a existência de moeda, nesse caso a prata, indica a organização social baseada na propriedade privada uma vez que a moeda física só servirá caso haja uma mentalidade que considere os bens produzidos por um indivíduo pertencentes a ele. Havendo a posse privada dos bens, esses só seriam disponibilizados a terceiros mediante troca. Conforme Mises (1953, p. 30): “O fenômeno do dinheiro pressupõe uma ordem econômica na qual a produção se baseia na divisão do trabalho e em que a propriedade privada consiste não apenas em bens de primeira ordem [...], mas também em bens de ordens superiores”. 


			De fato, havia propriedade privada na Mesopotâmia (POZZER, 2001). No entanto, por se tratar de uma civilização antiga, muito provavelmente, os resquícios culturais de uma organização primitiva baseada na propriedade comunal ainda estavam muito presentes. Como conta Karl Polanyi: “O selvagem individualista [...] nunca existiu. Na verdade, a prática de prover as necessidades domésticas próprias tornou-se um aspecto da vida econômica apenas em um nível mais avançado da agricultura”. Porém há um elemento que deve ser levado em consideração: flutuação de preços. Esse é um indicativo de que havia sistema de mercado baseado em lucros e prejuízos, pois os preços flutuavam conforme a lei da oferta e demanda (CARVALHO, 2015; COSTA, 2018; POZZER, 2001). Mesmo que o “selvagem individualista”, a que Polanyi se refere não tenha existido, Mises (2015) demonstra que há invariabilidade no que diz respeito à estrutura formal da ação humana. Para Mises, independentemente da época, local ou contexto social, o homem atua para sair de um estado de menor satisfação para um estado de maior satisfação, sendo o significado de menor ou maior satisfação algo subjetivo, pois ocorre conforme avaliação particular do próprio agente em questão. Aliás, Polanyi acaba reproduzindo uma falsa dicotomia: supor que, se uma sociedade se baseia na reciprocidade e redistribuição, não haverá interesses participantes visando ao lucro e acúmulo de riqueza. 


			As relações de reciprocidade e redistribuição podem conviver “lado a lado com as relações de mercado sem necessariamente serem subordinadas ou dominantes. Portanto, é possível encontrar elementos não mercantis desempenhando um papel relevante no interior da economia capitalista, imersas nas relações sociais (CARVALHO, 2015, p. 49).
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